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OJETO DE LEI No 
	

01 - PL ' 
01- 0370/2005 

Inclui o item 10.1.5.4 na Lei no 11.228/92, 

e dá outras providências. 

APCãfilia 	 São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Inclui o item 10.1.5.4 na Lei no 11.228/92, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
c-) 

o, 

"10.1.5.4 É obrigatória a colocação de indicação de profundidade 
I 

nas bordas externas das piscinas, que deverão estar dispostas nos pontos de 

-maior, na mediana e de menor profundidade das mesmas. As indicações 

deverão constituir-se na colocação de adesivos ou pintura, nas bordas externas , 1,51  
C.14 

com material antiderrapante e impermeável de fácil visualização e com 

dimensões compatíveis com a mesma." 

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (.noventa 

dias, contados de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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Câmara Municipal 
AuCe■ti 	- 	an 

Vereador Russomanno 	RF. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo, incluir no Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo, obrigatoriedade de colocação de indicação 

de profundidade nas bordas externas das piscinas, visando inibir a ocorrência de 

acidentes de lesão medular. 

Dos acidentes de lesão medular, as produzidas no mergulho em águas 

rasas são as mais freqüentes. Quanto mais raso o local, maior o risco de bater a 

cabeça no fundo tendo como conseqüência graves seqüelas. 

Num simples salto em direção à água ou piscina, caso haja um impacto 

inesperado da cabeça no fundo, poderá ocorrer uma fratura em partes da coluna 

vertebral e, na maioria dos casos isso significa uma paralisia total ou parcial dos 

membros inferiores. 

Diante dos fatos expostos, e visando proteger a vida de nossos cidadãos, 

por se tratar de matéria de alta envergadura social e informativa, apelo aos 

Nobres e Ilustres Vereadores, a imediata aprovação deste Projeto de Lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	03  
do processo n.° 	— 3 7-0  de 20A Ç 	30 ok  	 (a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

LEI 13.993/05 

À'  
INÁCIO VEIGA 

Supervisor de Contr. Do Proc. Leg. 
SGP-22 

Ao Nobre Vereador RUSSOMANO: 
Para se manifestar sobre a Lei 13.993/05. 

Ao Nobre Vereador RUSSOMANO: 
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

02,o/ cp / 0  

Ângelo : r • Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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RUSSO ANNO 

	Ver ádor 	 

I N°  
Folha n° 	C10PrOdr_  

„034.1; &l Câmara Municipal de MO 	amentar  
RF. MAM 

Vereador Atfila Russomanno 

São Paulo, 22 de setembro de 2005. 

Exmo. Sr. Presidente Roberto Tripoli, 

Em cumprimento ao r. despacho de fl 03, venho através desta manifestar 

me sobre o PL 0370/05, de minha autoria, na qual dispõe sobre a inclusão do item 

10.1.5A na Lei N° 11.228/92 (Código de Obras do Município de São Paulo) - 

Ia 

	

	obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas das 

piscinas. 

A proposta do presente projeto de lei é obrigar a indicação de 

profundidade ainda na fase de aprovação do projeto de execução da obra, e não 

como prevê a Lei N° 13.993105 que dispõe sobre a indicação nas piscinas já 

existentes. 

O projeto e a Lei apresentam proposituras distintas. Deste modo, requeiro 

que o PL 0370/05 retome à sua tramitação normal. 



12  ES 
RTO TRIPOLI 
Presidente 

OnGtel 
Zenr,st 

C Os R be óea a 
Supervisor de Equipe - SGP-15 

k 
Ity,••■•■■••• 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	05  

do processo n.°  01-  3 1• 0  	de 20  o 5 	2. tf /  10 	05 	(a) 	  
Inácio Veiga 

Supervisar de Contr. do Proc.Leill. 
SGP-22 

Ante a manifestação do autor, para prosseguimento regimental. 

/ 95 

À Comissão de Constituição e Justiça , 

aStiol/ 2. 

AI 
Ângelo Bcrn Andreoni 
Subsecretári d Apoio Legislativo 

SGP-2 



REDISTRIBUIDO 
Ao Nobri ereador/ • k obre Vereadora 

&se. 
Para gir 
Saia da omissão de Constitui ão e J tiça. 
Em: 3//03 / p2,06?‘ 

• 	 Pre 
Obs: o prazo para manif 	ao é de 8 dias, nos 

termos do § 3°, artigo 63 do .1 

+4.1.1~1~~1~~11~~.~~IIRLII.GLOMIMMA~ ZOMMIE~I.,  

r---Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

A~1414 
Para relatar. 
Sala4kCoplissão de rnnatituição e Justiça. 

Presiden, 
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 

termos do § 3°, artigo 63 do R.I. 

1 
O HORTA 

RF 101.086 
Secretário 

MA 

NA ACJ-3 

ser,-  

E Mc_DI 	
12 tS 

401`" 

POR 

SEGUE "--'` 1" 	untado 	nesta dati 
documento> 	e papel de InformaOão 
rubricado>  sob folha  >  n° 0‘,  

Em 241 ()LU ();  



_ 
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17-009912006  
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Folhan°  Ofo 

do processo n° 3PS"' 
Mário Sérgio Horta 
RF 101.086 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - 

16- PAR 
16-0246/2006 

— — 
PARECER N° 	 / 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0370/05 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Russomano, que visa 
inserir o Item 10.1.5.4 na Subseção 10.1.5, da Lei n° 11.228, de 25 de junho 
de 1.992 (Código de Obras e Edificações), a fim de tornar obrigatória a 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. 

A matéria não esbarra em qualquer óbice legal, estando amparada no art. 13, 
I, da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I, da Constituição Federal, bem 
como no exercício do poder de polícia, que confere ao Poder Público a 
faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a propriedade em benefício 
do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir as infrações às 
regras de conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia relativo 
às construções, ou polícia edilícia, que consoante preleciona Hely Lopes 
Meirelles, "se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, 
tendo em vista as exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra 
segundo sua destinação e o ordenamento urbanístico da cidade". 1  

Dentro deste contexto, portanto, nada obsta que, como o propugnado pelo 
projeto, se busque impor a obrigação de indicar na borda externa das 
piscinas a profundidade, a fim de evitar que o usuário, levado a erro sobre a 
real profundidade das mesmas, não venha a empreender mergulho que o 
leve a bater com a cabeça no fundo do tanque, fato que, muitas vezes é 
causa de lesão irreversível da coluna vertebral. 

É manifesto, portanto, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do 
poder de polícia do Estado. 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria pertinente a Obras e 
Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências 
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da 
Lei Orgânica do Município e deve ser observado o quárum de maioria 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 6. Ed., p. 
351. 
p10370-05PolEdilicia 
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Folha n° O7 
do processo n°3-7",u(5- 
Mário Sérgio orta 
RF 101.086 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

absoluta, conforme determina o artigo 40, § 3 0
, inciso II, da Lei Orgânica do Município. 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, / z /(.1 106  
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Secretário 



São Paulo, 

Verea or 	, , o 'mote 
Presidente da Comissão de Política Ur ana, 

Metropolitana e Meio Ambien 

	

Auxiliar Té 	ministrativo 
539 51 

	

• 	• 

IPAL DE SÃO PAULO 

-;* 

07- RPS REQUERIMENTO "P" 07- 0011/2006 

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n° 370/05, de autoria do Nobre Vereador Russomano, 
teve parecer de legalidade dado pela Comissão de Constituição e Justiça, sem apresentação de 
substitutivo; 

CONSIDERANDO que a redação proposta no referido projeto de lei busca inserir na Seção 10.1 
do Código de Obras e Edificações, destinada às "Condições Gerais de Implantação e de Fechamento de 
Terrenos Edificados" a obrigação da indicação de profundidade em piscinas de recreação por meio da 
colocação de adesivos ou pinturas indicativas em suas bordas; 

g 
....; 

CONSIDERANDO que o Código de Obras não abriga disposições relacionadas à sinalização jé 
que esta não configura obra, exceto quando, no Capítulo 12 - Circulação e Segurança - "em complement 
às exigências de segurança de natureza construtiva" define "o conjunto de instalações e equipamento - ; 
que deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma adequada em situação de emergência 
mas que, entretanto, a verificação do cumprimento desta exigência se dá através de uma vistoria d9 
Corpo de Bombeiros; 

J. 

CONSIDERANDO, por outra via, que a edição do Decreto n° 45.255/04, em vigor, de aplicaçãO 
circunscrita aos próprios municipais, reforça o entendimento de que o conteúdo da proposta de lei nã6 
seja matéria de Código de Obras e; Csi 

CN 
CONSIDERANDO, por fim, que no mencionado parecer da Comissão de Constituição e JustiO., 

é afirmado que o projeto de lei em questão versa sobre matéria pertinente a Obras e Edificações fato que' 
torna obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas nos trâmites de aprovação d'a ?  
propositura nesta Casa e estabelece quórum diferenciado de aprovação; 

REQUEREMOS que seja solicitado o retorno deste projeto de lei à Comissão de Constituição e 
Justiça a fim de que ela se pronuncie novamente sobre a presente propositura, principalmente no que se 
refere ao objeto da proposta de lei no que tange à sua inserção no Código de Obras e Edificações. 

CONSIDERANDO que, embora não esteja expressa na proposta de lei, a inserção de tal 
exigência na Lei 11.228/92 - Código de Obras e Edificações - passa a ser condicionante da aprovação dg 
obras de edificação onde estejam previstas a construção de piscinas e a situa dentre as matérias afetas ap¡ 
seu disciplinamento e mecanismos de autorização e fiscalização; 

o 

Núcleo Técnic7d; Reg—is-iro 
SGP-4 

14 MAR 2007 



Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folh. n° 	091.  

Már i 	zoti 

À Comissão de Constituição e Justiça, 

Tendo em vista o RPS no 11/06 de fls. 08, lido e aprovado na 231a Sessão 

Ordinária, encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 72 do 

Regimento Interno. ■•• 

14/03/2007 

Ângela 	rd i n And reoni 
Subsecretári e Apoio Legislativo 

SGP 2 

do processo n.°  3 D/0  /4 / 03/ 20  0?  (a) 
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Solanze Rain 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA FRA toÀ 

ÍL : IO 

ir. 	- 	 • , 
. ) 

16- PAR 
16- 0863/2007 _ _ 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 370/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomano, que 
visa inserir o Item 10.1.5.4 na Subseção 10.1.5, da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1.992 (Código de Obras e Edificações), a fim de tornar obrigatória 
a indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. 

Esta Comissão de Constituição e Justiça, conforme depreende-se de seu 
Parecer n° 246/06, exarou manifestação pela constitucionalidade e 
legalidade da propositura. 

Seguindo seu trâmite regular, o projeto foi distribuído à E. Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (fls. 07v 0 ), cujo presidente, 
considerando que o "Código de Obras e Edificações não abriga 
disposições relacionadas à sinalização já que esta não configura obra" e 
que o Executivo municipal disciplinou por decreto (Decreto n° 45.255/04) a 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas existentes em 
próprios municipais, requereu, nos termos do art. 72 do Regimento Interno, 

• 

	

	uma nova manifestação desta Comissão, no que diz respeito à inserção da 
matéria no Código de Obras e Edificações. 

Assim, conforme exige o citado art. 72 do Regimento Interno, o E. Plenário 
deliberou no sentido de nova manifestação, retornando, então, o processo 
legislativo em apreço para nova apreciação desta Comissão. 

Após este breve relatório passo a manifestar o meu voto. 

Inicialmente deve ser enfatizado que embora a matéria não •esteja 
intimamente relacionada à obra ou edificação, não possui em relação a ela 
uma discrepância tal que impeça, de modo absoluto, que se pretenda 
incluí-la no referido diploma legal. 

Bem por isso, tal análise prende-se mais ao mérito da propositura do que 
propriamente à verificação de sua legalidade ou constitucionalidade.. 

17- RELCOM 
p10370-05a obras ' 
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CÂMARA MUNICIPAL cdângli0 ULO 
santo_s 

I _ 

n.  0 1-  

^ 

Assim, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
pode até considerar, como dá a entender o seu Presidente às fls. 08, que 
a matéria não seja típica do Código de Obras e Edificações, porém este é 
um aspecto que se prende ao mérito da propositura (em vista do acima 
exposto), e a referida Comissão, em sua avaliação referente ao mérito, 
poderá considerá-la, por este motivo, contrário ao interesse público. 

Entretanto, quanto ao aspecto formal de constitucionalidade e legalidade 
esta Comissão entende que não há óbices ao prosseguimento do projeto 
como ele se apresenta, ou seja, uma modificação do Código de Obras e 
Edificações para a inserção de um item referente à indicação de 
profundidade nas bordas externas das piscinas. 
Resta, porém, considerar que permanecendo o projeto como uma 
alteração do Código de Obras e Edificações, o quárum para sua 
aprovação é maioria absoluta, nos termos do preconizado pelo Regimento 
Interno. O inciso II do § 3° do art. 40 da Lei Orgânica do Município é 
vazado nos seguintes termos: 

"Art. 40. (...) 
§ 3° Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação ou a alteração das 
seguintes matérias. 
(..) 
II— Código de Obras e Edificações e outros Códigos" 

Consoante pode-se depreender da dicção do referido dispositivo legal, 
basta que a matéria seja tendente a alterar qualquer dispositivo de um 
Código — não necessita ser especificamente o Código de Obras —, para 
que haja a incidência da referida disposição com a conseqüente 
necessidade de que a aprovação da propositura se dê pela maioria 
absoluta dos membros deste Legislativo. 

Na espécie, importa ressaltar que se pretende a alteração de um 
dispositivo do Código de Obras com a inserção de um novo item, 
circunstância que evidencia a necessidade da maioria qualificada acima 
ventilada. 

Completamente diversa é a situação do Decreto n° 45.225/04, expedido 
pelo Executivo, que é destinado a disciplinar indicação de profundidade 
nas bordas externas das piscinas em próprios públicos, portanto, para 

p10370-05a obras 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a 
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário 
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no 
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados. 

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio 
ambiente. 

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculaçã'o de 
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 
143/07. 

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico 
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá 
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais 
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam 
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para 
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas 
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais, 
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Farhat. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental, 
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento; • 
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de 
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 



CAMARA MUNIaPAL DE 

SAO PAULO 
FeAta 	i 
Pract) r," 

(":ã'Ji0ei s r, 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÃFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9733 	DATA: 21105/2008 	a: 2 DE 5 

• 

Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle 
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclável", em 
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas 
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do 
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar 
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo 

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico 
Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em 
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso, 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto 

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclável, nas unidades 
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de 
autoria do nobre Vereador Beto Custódio. 

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas, 
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o 
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de 
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção 
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo 
relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas 
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos 
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências, 
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das 
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370/05. 
. Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas 
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro 
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas 
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes 
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva 
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de 
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do 
capítulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do 
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07. 
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em 

jornais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram 
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas. 

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos. 
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências 

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência 
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos. 

Às 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando 
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo 
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô. 
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem 
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais 
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual 
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para 
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção 
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução. 

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à 
discussão que interessa aos senhores presentes. 

Bem vindos. A Casa é dos senhores. 
Muito obrigado a todos. 
Está encerrada esta audiência pública. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que 
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até 
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário 
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de 
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de 
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade. 
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo 
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficiá Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação 
e a qualquer manifestação das pessoas presentes. 

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da 
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras 
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para 
falar vai falar. 

O SR.. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da áecretarià do Verde do município. A nossa consideração da 
Secretaria é a seguinte, ó PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação, 
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser 
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se 
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal 
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o 
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre 
outros impactos mediante critérios estabelecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a 
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino 
Gadelha. 
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena. 
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o 
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento 
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se 
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e 
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O 
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o 
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo 
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da 
mesma lei. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador 
Toninho Paiva. 
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos 
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa 
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e 
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências. 



1  Folha n2  CP.c19  cio 

Processo  e 3-?oje  5 
Inamar A. de Sousa 3 

REG. 101204 

   

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal 
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva. 
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e 
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo 
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto 
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da 
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos 
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei 
14.439/07". Uso de energia solar... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por 

• 
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas 
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado 
na Lei 14.459/07. 
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda 
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da 
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos 
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência 
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha. 
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de 
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras 
providências. Relator Vereador Farhat. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e 
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão 
claras na relação como o proposto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública 
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat. 
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o 
relator. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva. 
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à 
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho. 
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do 
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras 
providências. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos trocr ct,mo —reraliz 
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva. 
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos 
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso 
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat. 
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia 
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico 
Macena. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação.Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico 
Macena. 
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar 
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito 
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha. 
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de 
sacolas plásticas e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das 
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos 
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do 
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont - 
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição 
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na 
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a 
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para 
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias 
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é 
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico 
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é 
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de 
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o 
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas 
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de 
deposição dos aterros e os de sua decomposição. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena. 
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de 
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07: 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos 
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa, 
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação 
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto. 
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e 
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos 
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma 
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja 
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se 
manifestar acerca da sua posição. 
- Documento a que se refere o vereador. • 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege 
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde 
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui, 
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse 
autor, seria muito importante no auxílio da finalização do projeto. 
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e 
dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07: 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável à 
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o 
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à 
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que 
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação 
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a 
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de 
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células 
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à 
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano. 
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana, 
relator Chico Macena. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena. 
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação 
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e 
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano. 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais 
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação 
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de 
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha. 
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de 
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano. 
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta 
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de 
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o 
autor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a 
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano. 
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das 
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser 
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de 
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva. 
Estamos retirando o item 20 da pauta. 
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena. 
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal 
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator 
é o Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. André Goldman. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia 
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela 
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento. 
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá 
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por 
escrito." 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre 
Vereadora Soninha. 
O SR. LUíS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse 
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de 
seus pontos principais. 
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178, 
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas. 
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar, 
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita 
essa adequação técnica. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa 
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de 
Conclusão, e dá outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é 
o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito 
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança, 
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou 
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Não há Vereadores inscritos. 
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da p -i-BOTisir,-015-ré—sleTE 
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante 
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um 
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito. 
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta. 
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência 
pública ao PL 220/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o 
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento. 
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá 
outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico 
Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a 
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de 
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. 
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre 
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de 
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobré a 
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas 
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de 
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala érri 
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de .ficar mais 
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar 
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare 
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso. 
Então, o projeto tem de ser modificado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre 
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e 
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de 
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no 
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, eVá ilicèTr-ã a a 
audiência pública ao PL 752/07. 
O item 32 é igual ao 21. 
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um 
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa., 
acatamos. Assim, o projeto está retirado. 
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos — 
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre 
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá 
outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo 
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o 
artigo 7°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 170/08. 

• 
Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe 
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do 
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o 
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o 
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão 
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em 
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve 
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar 
nesse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a 
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os 
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carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Toninho Paiva. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07. 
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente 
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08. 
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga, 
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de 
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o 
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências. Relator: Dr. Farah. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a 
supressão de todos os artigos que integram o capitulo II do referido PL. 
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007. 
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Segunda, supressão do artigo 25°. 
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do 
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que 
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André. 
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria 
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah. 
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...". 
Relator: Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler. 
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito 
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma 
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr. 
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo. 
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos 
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° à Lei 11.039, 
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias". 
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador 
Chico Macena. 
Está realizada, portanto, a audiência pública. 
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e 
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart, 
de relatoria do Dr. Farah. 
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de 
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico 
Macena. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e 
relatoria do Vereador Chico Macena. 
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou 
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão 
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre 
Vereador. 
Registre-se em ata esta homenag

- 

em ao Vereador Farhat. 
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria 
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah. 
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe 
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou 
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06. 
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de 
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande 
Vereador. 
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo 
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe 
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques 
Municipais, e dá outras providências " . 
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos 
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. 
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros 
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências " . 
Não há inscritos. 
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de núrfkR 50, çe autoria do 
vereador Aurélio Nomura. 	

f\-4 
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou'  dar início à nossa sessão ordinária. 
Está encerrada a audiência pública. 	 k' 
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Item 49: 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe 
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques 
Municipais, e dá outras providências". 
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos 
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. 
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros 
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do 
vereador Aurélio Nomura.  
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública; vou

, 
 dar início à nossa sessão ordinária. 

Está encerrada a audiência pública. 
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 
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TID 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista • 	NC Sua Excelência Vereador VVadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05,452/05, 453/05, 477/05, 

584/05, 606/05, 638/05 655/05, 656/05 726/05, 727/05 729/05 

435/05, 

509/05, 

740 $5. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) www.camarasp.gov.br  
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São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

I RÚSSOMANNO 

Veread  ger  

CIEFLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foba 	de Rocem 
no  7-30  de  eeta9  

ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06 595/06 597/06, 599/06 604/06 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. 

Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

wcAs 	 VES SOTO 
TÉCNICOADMNISTRATNO 

IV.11.234 

o à- / t i 

Ângelo B In Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

r; SGP-2 
a, 	Snretári , 
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O Fui o 
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Sonia Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0370/05 - atualização da pesquisa de fls. 03. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Estadual no 13.166, de 23 de janeiro de 1979, que aprova a Norma Técnica 
Especial relativa às piscinas; 

- Lei Municipal n° 10.975, de 17 de abril de 1991, que dispõe sobre a exigência de 

• 
colocação de grades protetoras a volta de piscinas, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (em especial item 10.1.5); 

- Lei Municipal n° 12.037, de 11 de abril de 1996, que dispõe sobre a prioridade para os 
deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos clubes municipais; 

- Lei Municipal n° 13.993, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de indicação de profundidade nas bordas das piscinas, e dá outras providências; 

G, - PL 0597/06, do Vereador Russomanno, que inclui o item na Lei n° 11.228/92 e Decreto 
Regulamentador n° 32.329/92, e dá outras providências; 

- PL 0707/09, da Vereadora Mara Gabrilli, que determina observância dos parâmetros de 
segurança estabelecidos para a construção e manutenção de sistemas de circulação e 
tratamento de água de piscinas. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Cumpre informar que a Lei Municipal n° 13.993, de 10 de junho de 2005, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas das piscinas 
públicas e privadas de uso coletivo, diferente do presente Projeto de Lei 0370/05, que 
dispõe sobre toda e qualquer piscina, inclusive piscinas privadas. Desta feita, à Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para prosseguimento. 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2012. 

Palácio Anchieta Viaduto Jac,arei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0370-05 pesquisa 

whaixamealigarbil~i~id. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Infor 

O PAULO 

Decreto n 13.166, de 23/01/1979 

D Texto da Norma 

Ementa 

Folha n° 

,- Processn 
Unia Marfa S. errelra 
Re.. 100..996 

Fica aprovada a Norma Técnica Especial (NTE), anexa a este decreto, que complementa o artigo 
124 de Decreto n° 12.342, de 1978, na parte relativa à Piscinas. 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE 24/01/1979 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Alterações 

3 Decreto n° 45.615 de 0410112001 
Artigo 3° - Revoga o artigo 15 da norma técnica especial (DOE-I 05/01/2001, p. 2) 
Decreto n° 24.165 de 25/10/1985 
Altera a norma técnica especial aprovada pelo Decreto 12.479, de 1978. 

j Decreto n° 21.929 de 02/02/1984 
Substitui o livro por fichas, para registro de atendimento nos estabelecimentos de assistência 
odontológica. 

Decreto n° 19.182 de 02/08/1982 
Revoga o artigo 1° e seu parágrafo único da norma técnica aprovada pelo Decreto 12.479, de 
1978. 

Decreto n° 16.017 de 04/11/1980 
Altera a redação do artigo 551 e parágrafos do regulamento aprovado pelo Decreto 12.342, de 
1978. 

:3 Decreto n° 14.476 de 18/12/1979 
Aprova norma técnica relativa ao funcionamento de equipamentos denominados de "soleira de 
porta" em estabelecimentos que comercializam alimentos. 
Decreto n° 14.477 de 18/12/1979 
Altera e acrescenta dispositivos à norma técnica especial aprovada pelo Decreto 12.479, de 
1978. 
Decreto n° 13.196 de 30/01/1979 
Altera e acrescenta dispositivos no regulamento aprovado pelo Decreto 12.342, de 1978 

Tema 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=122302 
	

31/1/2012 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentaçâo e Informação 

Decreto No 13.166, de 23 de janeiro de 1979 

Aprova Norma Técnica Especial (NTE) Relativa a Piscinas 

PAULO EYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas 
atribuições legais e 
Decreta: 

Artigo 1. 0  - Fica aprovada a Norma Técnica Especial (NTE), anexa a este decreto, que 
complementa o artigo 124 de Decreto no 12.342, de 27 de setembro de 1978, na parte relativa 
à Piscinas. 

Artigo 2. 0  - Ficam expressamente revogados os preceitos legais, gerais ou especiais, que, 
direta ou indiretamente, no campo das atribuições da Secretaria de Estado da Saúde, 
disponham sobre a matéria. 

Artigo 3. 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 1979. 
PAULO EGYDIO MARTINS 
Walter Sidney Pereira Leser, Secretário da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo, aos 23 de janeiro de 1979 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais 
NORMA TÉCNICA ESPECIAL (NTE) RELATIVA A PISCINAS 
CAPÍTULO I 
Objetivo e Campo de Aplicação 

Artigo 1. 0  - Para os efeitos desta Norma Técnica Especial, o termo piscina significa o conjunto 
de espaços cobertos e descobertos edificados ou não, destinados a atividades aquáticas de 
recreação de competição e afins. 

Artigo 2. 0  - As piscinas de uso familiar e de uso especial são dispensadas das exigências desta 
Norma Técnica Especial, podendo, contudo serem inspecionadas pela autoridade sanitária, 
quando razões de saúde pública o recomendarem. 

Artigo 3. 0  - O atendimento a esta NTE, não dispensa o cumprimento de outros dispositivos 
legais federais, estaduais ou municipais. 

Artigo 4.0  - As disposições desta NTE se aplicarão no que couber, aos tanques rasos 
destinados à recreação infantil. 

CAPÍTULO II 
Classificação 

Artigo 5. 0  - Para os fins desta NTE, as piscinas classificam-se, quanto ao uso, nas categorias 
seguintes: 

I - piscinas de uso público - as utilizáveis pelo público em geral; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto%20n.13.166,%20d.. . 31/1/2012 

II - piscinas de uso coletivo restrito - as utilizáveis por grupos restritos, tais como clubes, 
condomínios, escolas, entidades, associações, hotéis, motéis e congêneres; 

III - piscinas de uso familiar - as piscinas de residências unifamiliares; 

IV - piscinas de uso especial - as destinadas a outros fins que não o esporte ou a recreação, 
tais como as terapêuticas e outras. 

Artigo 6. 0  - Quanto ao suprimento de água no tanque, as piscinas classificam-se em: 

I - piscinas de recirculação com tratamento obrigatório; 

II - piscinas de renovação contínua, com ou sem tratamento; 

III - piscinas de "encher e esvaziar". 

CAPÍTULO III 
Localização 

Artigo 7• 0  - As piscinas deverão ser localizadas de forma a evitar que sejam atingidas por 
substâncias poluentes que alterem a qualidade da água ou prejudiquem seu tratamento. 

Parágrafo único - A autoridade sanitária poderá estabelecer exigências adicionais relativas à 
localização de piscinas. 
CAPÍTULO IV 
Elementos Componentes 

Artigo 8.0  - Nas piscinas deverão existir, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 

I - tanque; 

II - escadas do tanque; 

III - divisórias de isolamento da área do tanque; 

IV - sistema de circulação, com ou sem tratamento, ou de recirculação com tratamen o de 
água; 

V - lavapés; 

VI - vestiários; 

VII - instalações sanitárias; 

VIII - equipamentos de salvamento. 

Artigo 9. 0  - A critério da autoridade sanitária, e segundo as características 
ser exigida, ainda a existência de posto de salvamento, sala de primeiros so 
operador da piscina. 

Artigo 10 - Outros elementos, considerados facultativos para os fins de saúde pública e, 
quando existirem, deverão atender aos requisitos desta Norma Técnica Especial. 

Artigo 11 - Quaisquer elementos, obrigatórios ou facultativos, situados junto à piscina, ainda 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto%20n.13.166,%20d.. . 31/1/2012 
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que não sejam destinados a servi-Ia exclusivamente, estarão sujeitos às exigências desta NTE. 

CAPÍTULO V 
Construção Funcionamento, Registro e Fiscalização 

Artigo 12 - Toda piscina a ser construída, reformada ou ampliada, deverá Ter seu projeto 
aprovado pela autoridade sanitária. 

Artigo 13 - O projeto será constituído por plantas, cortes, localização de equipamentos e 
canalizações, diagrama de fluxo, memorial descritivo da construção e memorial, técnico. 

Parágrafo único - Todos os elementos do projeto deverão ser apresentados em 4 vias, no 
mínimo. 

Artigo 14 - Os projetos de piscinas de interesse esportivo ou turístico, depois de aprovados, 
deverão ser registrados nos órgãos estaduais competentes em turismo, esporte e recreação. 

Artigo 15 - As piscinas de uso público e de uso coletivo restrito, estão sujeitas à fiscalização 
da autoridade sanitária, a qual após a respectiva vistoria fornecerá o lavará de funcionamento 
que deverá ser renovado anualmente. 

Parágrafo único - Quando forem constatadas irregularidades a autoridade sanitária poderá 
interditar total ou parcialmente o funcionamento da piscina, suspender temporariamente ou 
cancelar o alvará de funcionamento. 
CAPÍTULO VI 
Tanque 

Artigo 16 - O tanque deverá atender às seguintes condições: 

I - sua capacidade será baseada no número previsto de banhistas, calculada com base mínima 
de 2,00 m2 de superfície de água por banhista adulto e 1,00 m2 por banhista menor, presentes 
simultaneamente no tanque; 

II - as paredes serão verticais e não deverão possuir saliências ou reentrâncias; 

III - o revestimento interno será feito com material resistente, liso, impermeável, de fácil 
limpeza, com superfície contínua ou constituída por elementos de no mínimo, 15 x 15 cm; 

IV - o fundo não poderá ter declividade superior a 7% até 1,80 m de profundidade de água, 
não devendo ter reentrâncias, saliências ou degraus; 

V - a profundidade da parte mais rasa não será superior a 1,20 m; 

VI - em todo seu perímetro, deverá haver faixa pavimentada com material antiderrapante, com 
caimento de 1% para fora do tanque, elevada de, no mínimo, 3 cm em relação à área 
circundante e com largura mínima de 0,60 m; 

VII - as paredes do tanque deverão guardar afastamento mínimo de 1,50 m de quaisquer 
divisas; 

VIII - se existir quebra-ondas, os seus ralos deverão ser espaçados de, no mínimo, 3,00 m. 

Artigo 17 - o ingresso na área do tanque só será permitido após passagem obrigatória por 
chuveiro e lava-pés 

CAPÍTULO VII 
Escadas 

Artigo 18 - O tanque deverá ter no mínimo 2 escadas, tipo marinheiro, uma na parte rasa e 
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outra na parte profunda, livres e removíveis, penetrando no mínimo 1,20 m abaixo da 
superfície da água, ou até o fundo nos pontos em que a profundidade for menor que este valor. 

Artigo 19 - É proibido a construção de escadas fixas que avancem para dentro do tanque ou 
em reentrâncias deste. 

CAPÍTULO VIII 
Divisória de Isolamento da Área do Tanque 

Artigo 20 - É obrigatória a existência da divisória de isolamento, adequada a impedir a 
entrada de não banhistas na área do tanque ou de banhistas, sem que estes passem por 
chuveiro e lava-pés. 

CAPÍTULO IX 
Sistema de Circulação ou de Recirculação e Tratamento 

Artigo 21 - Toda piscina terá um sistema de circulação com introdução contínua de égua nova 
ou sistema de recirculação com reintrodução, após tratamento, da água retirada do tanque. 

Parágrafo único - Poderão ser permitidas excepcionalmente e a critério da autoridade 
sanitária, piscinas de "encher e esvaziar", desde que sejam atendidas as demais exigências 
desta Norma Técnica Especial. 

Artigo 22 - O sistema de recirculação da água será constituído no mínimo de: dispositivos de 
entrada, grelhas de fundo, canalizações de água suja, retentores de pelos, bombas, dosadores 
de produtos químicos, filtros, equipamentos de cloração e canalizações de água limpa. 

§ 1. 0  - As águas provenientes dos ralos de quebra-ondas poderão, facultativamente, serem 
rejeitados ou recirculadas com tratamento. 
§ 2. 0  - As disposições deste artigo poderão sofrer alterações no caso da adoção de outras 
técnicas, cuja eficiência seja devidamente comprovada. 

Artigo 23 - Os sistemas mencionados no artigo anterior deverão atender ainda ao seguintes 
requisitos: 

I - permitir que o volume de água do tanque renovado, ou tratado e recirculado cada 6 (seis) 
horas nas piscinas de uso público e cada 8 (oito) horas nas piscinas de uso coletivo restrito; 

II - contar com dispositivo de medição que permita a verificação da vazão e da taxa de 
filtração, quando for o caso; 

III - permitir o esvaziamento do tanque, com rejeição da água, assegurando proteção contra 
contaminação de água limpa; 

Parágrafo único - Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 21, e 
funcionamento dos sistemas de circulação, ou de recirculação com tratamento, dur 
necessário a manter a qualidade da água na forma estabelecida nesta NTE. 

Artigo 24 - A taxa de filtração máxima permitida para filtros convencionais 
180m3/m2 dia. 

Artigo 25 - Os filtros de alta vazão, de areia ou de outros materiais filtrante 
funcionar a taxas superiores as que forem certificadas como máximas permissí 
tecnológico competente. 

Artigo 26 - O suprimento e a retirada de água do tanque deverão obed 
critérios: 

I - a entrada de água no tanque deverá ser feita através de bocais, co 
conveniente e nunca maior que 3,00 m; 

II - os bocais deverão ser, de preferência, do tipo regulável ou dotados de registros, e 
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III - as características gerais serão as mesmas de qualquer piscina, especialmente as 
características físicas, químicas e bacteriológicas da água. 

Artigo 36 - No tanque de salto as profundidades serão as seguintes: 

I - para pranchas até 1,00 m e trampolim até 3,00 m de altura, a profundida 
água será de 3,00 m. 

II - para plataformas acima de 3,00 m e até 10,00 m de altura , a profundidadé7nSioim 
água será de 5,00 m. 

Artigo 37 - As plataformas terão, no mínimo 2,00 m x 5,00 m e as tábuas d 
trampolins, no mínimo, 0,50 x 0,40 m. 

Artigo 38 - As pranchas, trampolim, plataformas e suas respectivas escadas ser 
de material antiderrapante, de fácil limpeza e que não absorva água. 

Artigo 39 - A posição dos aparelhos de salto será tal que sua frente esteja voltada para o sul, 
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colocados no mínimo a 0,30 m abaixo da superfície líquida; 

III - o abastecimento de água ao tanque não deverá ser feito diretamente da rede pública, nem 
o lançamento da água retirada será direito na rede coletora de esgotos; 

IV - a água deverá ser retirada da parte mais profunda, através de grelhas, com dimensões 
que limitem sua velocidade máxima a 0,80 m/seg. Nos tanques muito largos o espaçamento 
entre as grelhas deverá ultrapassar de 6,00 m. 

(6 - 12 anos) e para menores de 6 anos. Deverão obedecer as seguintes exigências: 

I - ter pisos de materiais resistentes, laváveis, não absorventes e não escorregadios e as 
paredes revestidas, até a altura de 2,00 m, no mínimo, de azulejos cerâmicos vidrados ou de 
material equivalente; 

II - ter ventilação direta para o exterior e serem mantidos em perfeitas condições de limpeza e 
higiene. 

Artigo 27 - Toda piscina disporá de equipamento, dosador para aplicação de cloro ou seus 
compostos, adequado a manter na água do tanque um teor de cloro compatível com os limites 
estabelecidos nesta Norma Técnica Especial. 

§ 1. 0  - Quando houver utilização de cloro na forma de gás, os cilindros de cloro e o 
equipamento de cloração deverão ser colocados em compartimentos separados, dotado de 
instalação de exaustão forçada para o exterior, com aberturas de admissão junto ao piso. 
§ 2. 0  - A porta do compartimento mencionado no parágrafo anterior deverá assegurar 
estanqueidade, e ter visor para percepção de fumaça branca resultante da combinação cloro-
amônia. 
§ 3. 0  - À entrada do compartimento deverão existir tubo de oxigênio e máscara inaladora. 
CAPÍTULO X 
Qualidade da Água 

Artigo 28 - As águas das piscinas deverão manter sua qualidade de acordo com as seguintes 
especificações de natureza físico-química: 

I - a limpidez deverá ser de ordem a permitir perfeita visibilidade, a luz do dia, a observador 
postado à borda do tanque, de um azulejo negro, de 0,15m X 0,15m, colocado na parte mais 
profunda do tanque, equidistante das paredes laterais; 

II - a superfície da água deverá estar livre de matéria flutuante e espuma; 

III - o cloro residual deverá estar compreendido entre 0,5 mg/1 e 0,8 mg/1 de cloro disponível; 

IV - o pH deverá estar compreendido entre 6,7 e 7,9. 

Parágrafo único - Para a verificação do estabelecido neste artigo, as piscinas deverão dispor 
dos equipamentos e materiais necessários. 

Artigo 29 - A autoridade sanitário poderá exigir verificação da qualidade bacteriológica da 
água, através de exames de laboratório. 

CAPÍTULO XI 
Lava-pés 

Artigo 30 - Será obrigatória a existência de lava-pés em todos os pontos de acesso do usuário 
à área do tanque, não sendo permitidos aqueles que o circundem totalmente. 

§ 1.0 - As dimensões mínimas dos lava-pés serão de 2,00 m x 2,00 m e 0,20 m de 
profundidade útil. Quando existirem obstáculos laterais que tornem obrigatório o percurso ao 
longo de seu cumprimento, a largura poderá ser reduzida a 0,80 m. 
§ 2. 0  - Os lava-pés deverão ser esvaziados e lavados diariamente, para o que terão ralo para 
escoar e torneira para reencher 
§ 3• 0  - Nos lava-pés deverá ser mantido cloro residual acima de 25 mg/l. 
CAPÍTULO XII 
Vestiários e Instalações Sanitárias 

Artigo 31 - Os vestiários e instalações sanitárias deverão ser independentes por sexo e, 
segundo as características da piscina serem assim divididos: para adultos, para infanto-juvenis 

Artigo 32 - As instalações sanitárias para mulheres deverão conter chuveiros, lavatórios, e 
bacias sanitárias, para os homens, chuveiros, lavatórios, mictórios e bacias sanitárias. 

§ 1. 0  - O número de chuveiros obedecerá a proporção de um para cada 40 banhistas. 
§ 2. 0  - As demais instalações sanitárias, respeitarão a proporção de uma bacia para cada 50 
mulheres, um mictório e uma bacia para cada 60 homens. 
§ 3. 0  - Os chuveiros deverão ser localizados de forma a tornar obrigatório sua utilização antes 
dos banhistas entrarem na área do tanque. 
§ 4.0  - As bacias sanitárias e mictórios deverão se localizados de modo a facilitar seu uso antes 
do banho de chuveiro. 
§ 5. 0  - É vedada o uso de estrados de madeira. 
CAPÍTULO XIII 
Equipamento de Salvamento 

Artigo 33 - Para prevenção de acidentes, socorros e atendimento de acidentados, as piscinas 
possuirão, no mínimo, o seguinte material: ganchos, cordas, bóias e caixa de primeiros 
socorros. 

Artigo 34 - A critério da autoridade sanitária e de acordo com as características da piscina, 
poderá ainda ser exigida a existência de padiola, cobertores, ressuscitador, posto de 
salvamento e sala de primeiros socorros, com telefone próximo. 

CAPÍTULO XIV 
Tanque de Salto 

Artigo 35 - O tanque de salto deverá atender às seguintes exigências: 

I - dimensões mínimas de 18,00 m x 14,00 m, com quebra-ondas obrigatório em todo seu 
perímetro; 

II - nível de água e quebra-ondas a 0,70 m no mínimo, abaixo da borda do tanque; 
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com variação máxima de 300  para oeste ou leste. 

Artigo 40 - A distância mínima, entre aparelhos de salto será de 3,00 m, guardando as 
seguintes distâncias, também mínimas, das paredes laterais: 

Altura 	 Distância 
Até 1,00 m 	 3,00 m 
de 1,00 m a 3,00 m 	3,50 m 
de 3,00 m a 5,00 m 	3,80 m 
de 5,00 m a 7,50 m 	4,00 m 
de 7,50 a 10,00 m 	4,50 m 

Artigo 41 - Os balanços das plataformas e trampolins, considerados da borda, seguirão a 
seguinte tabela: 

Altura 
	

Distância 
Até 3,00 m 
	

1,00 m 
de 3,00 m a 5,00 m 
	

2,00 m 
de 5,00 m a 7,50 m 
	

3,00 m 
de 7,50 m a 10,00 m 
	

4,00 m 

Artigo 42 - Envolvendo o aparelho de salto deverá haver espaços de segurança, livre e 
inobstruível, assim definido: 

I - sua base, na superfície livre de água, terá como largura mínima, a da prancha ou 
trampolim, mais 3,00 m de cada lado e como comprimento, o balanço da prancha ou 
trampolim, mais 5,00 m; 

II - sua altura será igual à da prancha ou trampolim, mais 5,00 m. 

CAPÍTULO XV 
Pranchas, Trampolins e Plataformas de Salto em Piscinas 

Artigo 43 - Para a instalação de pranchas, trampolins ou plataformas de salto em piscinas 
deverão ser atendidas as mesmas condições estabelecidas para sua instalação em tanque de 
salto, quando a balanços, profundidade e espaços livres. 

Artigo 44 - A simples instalação de aparelhos de salto num tanque, será considerada como 
reforma, sendo obrigatória a apresentação de projeto para aprovação da autoridade sanitária. 

CAPÍTULO XVI 
Solário 

Artigo 45 - O solário deverá atender as seguintes exigências: 

I - os espaços livres dentro da área do tanque serão pavimentados, com material 
antiderrapante, não absorvente, de fácil limpeza e resistente ao cloro, não sendo permitida a 
existência de vegetação de qualquer espécie; 

II - deverão possuir declividade para fora do tanque, com inclinação de 1%, serão providos de 
um sistema de drenagem suficiente para escoamento rápido e contínuo das águas caídas; 

III - a vegetação, mesmo fora da área do tanque, não poderá distar menos 

de 10 metros das bordas deste. 

Artigo 46 - Deverá haver bebedouros, com jato inclinado e guarda protetora, nos locais 
freqüentados pelos usuários, sendo um, obrigatoriamente, dentro da área do tanque. 

CAPÍTULO XVII 
Casa de Máquinas 
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Artigo 47 - A casa de máquinas deverá ser bem iluminada e ventilada, dispor de espaço 
suficiente para comportar todo o equipamento e permitir fácil circulação do pessoal encarregado 
de inspeção, operação, manutenção e reparos dos equipamentos. 

Artigo 48 - Quando construída abaixo da superfície do solo, deverá ser protegida contra 
inundações. 

CAPÍTULO XVIII 
Instalação Elétrica 

Artigo 49 - Será admitida a iluminação subaquática em nichos secos ou molhados, desde que 
sejam obedecidas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre o 
assunto, especialmente no que se refere ao aterramento. 

Parágrafo único - A iluminação deverá ser executada de modo a evitar ofuscamento e 
permitir a observação de cada parte das águas. 
CAPÍTULO XIX 
Operadores de Piscinas 

Artigo 50 - As piscinas de uso público e, a critério da autoridade sanitária, as de uso coletivo 
restrito, deverão ser operadas e controladas por operador especializado e habilitado. 

CAPÍTULO XX 
Usuários 

Artigo 51 - Os usuários deverão obrigatoriamente, submeter-se a exame médico prévio e 
apresentar a respectiva ficha médica de aprovação, assinada por profissional legalmente 
habilitado. 

§ 1. 0  - No exame médico, que será atualizado pelo menos cada seis meses, procurar-se-á 
evitar o uso repetido de processo de diagnóstico com o emprego de radiações. 
§ 2. 0  - As disposições deste artigo poderão sofrer alterações, a critério da autoridade sanitária, 
a fim de atender às peculiaridades do tipo de piscina, sua localização e os riscos à sua saúde. 

Artigo 52 - Será proibida a entrada na piscina, de pessoas portadoras de doenças 
transmissíveis por contágio ou veiculadas pela água, bem como com ferimentos abertos ou 
curativos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - Aos portadores de doenças citadas neste artigo, poderá ser vetado também 
o uso da demais dependências, a critério da autoridade sanitária. 

Artigo 53 - Na entrada da área do tanque deverá existir um fiscal para inspeção sumária dos 
usuários, verificação dos banhos obrigatórios e do cumprimento do Regulamento de uso da 
piscina. 

Artigo 54 - Em todas as piscinas, os usuários deverão ser esclarecidos, por cartazes ou outros 
meios de comunicação, sobre o Regulamento da Piscina e outras instru 
observadas. 

CAPÍTULO XXI 
Registro de Dados 

	 CD C3 a 	
"Oà.: 

Artigo 55 - As piscinas deverão possuir livro próprio ou outro sistema adequado ctio9rSiêro\4e 
dados, onde sejam lançados: 

I - com periodicidade mínima de 24 horas e referindo-se ao período: 	 ço  

CD 
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número de banhistas presentes; 
número máximo de banhista no tanque; 
volume de água renovado ou recirculado; 
quantidade de cada produto químico aplicado; 

II - com periodicidade mínima de 2 horas: 



• 

• t! 	 • 

• 



O 
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pH da água do tanque; 
taxa de cloro residual disponível, na água do tanque; 
taxa de cloro residual disponível no lava-pés. 
Parágrafo único — Durante os períodos em que a piscina não estiver sendo usada será apenas 
a informação: "ausência de banhista". 
CAPÍTULO XXII 
Disposições Gerais 

Artigo 56 — Poderão ser solicitados à autoridade sanitária, prazos para a adaptação da atuais 
piscinas de uso público e de uso coletivo restrito que não atendam às exigências desta Norma 
Técnica Especial. 

§ 1. 0  - Os pedidos de concessão de prazo deverão ser instruídos com descrição das obras a 
executar outras providências a serem tomadas e com os respectivos projetos, memoriais e 
cronograma físico. 
§ 2. 0  - Na apreciação dos pedidos de concessão de prazos, a autoridade sanitária levará em 
conta as características da piscina os riscos à saúde, o volume de obras a executar e a 
imprescindibilidade e urgência das obras ou providências, ao decidir sobre o cronograma físico. 

Artigo 57 — Os casos omisso nesta NTE serão resolvidos pela autoridade sanitária. 

• 
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LEI 10.975 DE 17 DE ABRIL DE 1991.'. 
(PROJETO DE LEI 365/89 - VEREADOR ALEX FREUA NETO) • 

Dispõe - sobre a'exigáncia de co 
• loóaçao de grades protetoras 7t 

volta de piscinas, e dá Outras 
,providâncias. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni-
cipal de São Paulo, faz saberquaft Câmara Municipal Mu-
nicipal; de acordo com o § 72 do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de 8o Paulo, promulga a seguinte lei: 

• Art. 12 - Fica obrigatério constar nas, plantas d' de 
edifibações de prédios de apartamentos ou cagas residen-
ciaisem que esteja prevista instalação 4e piacina, - a 
colocação da:grades-de.proteção à mia vida. 

.§ 1 2  - A partir da PromulgaçãO desta let, 4 aprova - 
ção de plantas de edifleações, bem domo a concessão de 
Auto de Conclusão ficam sUjeltas ao cumprimento do dis 
posto na mesma. 

§ 2 2 .- - No caso edificações já existentes em que ha-
ia piscina, sem grades protetoras, será concedido o pra-
zo de 180 duas para sé adequareaaos termos da presente 
lei. 

.§ 3 2, - Vendido o prazo estabelecido no parágrafo an-
terior,- a Prefeitura Municipal aplicarã sanções conforme 
a.sua regUlamentação: " • 

.Art.,2 2  - O Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 180 dias a partir da sua-publicaço. 

Art. 3R - Aa=despesas com a execução da presente lei 
cOrrerão por conta 'dai; verbas orçamentárias próprias, su 
plementadas se necessário. 

Art. 4 2  - Esta lei entrará eirvigor na data de ' sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Camara Municipal de SÃO Paulo em, 17 de abril 	de 
1991. 

O Presidente; 
Arnaldo de Abreu Madeira 

'Publicada 'na Diretora:Geral da Câmera Municipal de São 
Paulo em, 17 de abril de 1991. 

O Diretor Geral, 

veriano Midena 
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Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto n°32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975- Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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i_ei In.. 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas  a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 	 " 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e (II assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 	• 	• 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Insolação das Edificações 

A implantação de qualquer edificação no lote, além do atendi-
mento às disposições previstas na LPUOS, dos afastamentos 
em relação às águas correntes ou dormentes, faixas de domínio 
público de rodovias e ferrovias, linhas de alta tensão, dutos e 
canalizações, deverá respeitar as normas previstas nesta lei, 
visando assegurar a qualidade de vida das edificações vizinhas, 
bem como a higiene e salubridade dos seus compartimentos. 

ioi Condições Gerais de Implantação e de 
Fechamento de Terrenos Edificados 
As condições gerais, constantes desta Seção, serão aplica- 
das sem prejuízo das demais disposições desta lei. 

10.1.1 As edificações, obras complementares ou mobiliário que pos-
suírem, junto às divisas, altura superior a 9,00 m (nove me-
tros) medidos a partir do perfil original do terreno, ficarão 
condicionadas, a partir desta altura, a afastamento mínimo de 
3,00 m (três metros) no trecho em que ocorrer tal situação. 

10.1.1.1 O disposto neste item não se aplicará às edificações situadas 
em áreas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias ou opera-
ções urbanas, para as quais haja expressa dispensa da ob-
servância dos recuos previstos peia LPUOS. 

10.1.1.2 Os anteparos verticais, gradis, muros, alambrados e asseme-
lhados, que apresentarem superfície vazada uniformemente 
distribuída inferior a 90% (noventa por cento) de sua superfí-
de total, serão incluídos no cálculo da altura, tratada neste item. 

10.1.2 Para os terrenos edificados será facultativa a construção de 
muro de fecho em suas divisas. 

10.1.2.1 Quando executados, .os muros terão altura de: 
a) 3,00 m (três metros) no máximo, acima do passeio, quando 
junto ao alinhamento; 
b) 3,00 m (três metros) no 'máximo, quando junto às demais 
divisas, medidos a partir do nível em que se situarem, excetua-
dos os de arrimo que terão altura compatível com o desnível de 
terra. 
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10.1.2.2 Os anteparos verticais que possuírem superfície vazada uni-
formemente distribuída superior a 90% (noventa por cento) 
não terão limite de altura. 

10.1.3 Nos cruzamentos dos logradouros públicos deverá ser previs-
to canto chanfrado de 3,50 m (três metros e cinquenta centí-
metros), normal à bissetriz do ângulo formado pelo prolonga-
mento dos alinhamentos, salvo se tal concordância tiver sido 
fixada de forma diversa em arruamento ou plano de melhora-
mento público. 

10.1.3.1 Em zonas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias, para as 
quais haja expressa dispensa da observância dos recuos pre-
vistos na L.PUOS, será admitido o avanço sobre o canto chan-
frado da parte da edificação que se situar a altura superior a 
3,00 m (três metros) cio passeio. 

10.1.4 Em observância ao disposto no Código Civil, deverá haver 
reserva de espaço para passagem de canalização de águas 
provenientes de lotes a montante, exigência esta extensível a 
canalizações de esgoto. 

10.15 As condições naturais de absorção das águas pluviais no lote 
deverão ser garantidas pela execução de um ou mais dos 
seguintes dispositivos: 
a) reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do 
terreno livre de pavimentação ou construção; 
b) construção de reservatório ligado a sistema de drenagem. 

10.1.5.1 Na hipótese de utilização de piso drenante para atendimento 
à letra "a", apenas sua área efetivamente vazada será consi-
derada como livre de pavimentação. 

10.1.5.2 Considera-se reservatório quálquer dispositivo dimensionado 
de acordo com a fórmula: 
V= (0,15 x S - Sp) x IP x t, 

onde: V = volume do dispositivo adotado; 

$ = área total do terreno; 

Sp -- área do terreno livre de pavimentação ou construção; 

IP = índice piuviométrico igual a 0,06m/hora; 

= tempo de duração da chuva igual a 1 (uma) hora. 
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10.1.5.3 O volume de água captado e não drenado em virtude a 
capacidade de absorção do solo, determinado conforme crité-
rios fixados pelas NTO, deverá ter seu despejo no sistema 
público de águas pluviais retardado, para tão logo este apre-
sente condições de receber tal contribuição. 

10.2 Dispositivos para Atendimento da Aeração e 
Insolação 
Observados os mínimos previstos nesta lei, a aeração e a 
insolação naturais poderão ser proporcionadas por: 
a) recuos obrigatórios previstos na LPUOS; 
b) áreas livres internas do lote; 
c) espaço dos logradouros; 
d) faixa livre de aeração "A"; 
e) espaço livre de aeração e insolação "I"; 
f) aeração induzida; 
g) alternativa natural que comprovadamente garanta desem-
penho, no mínimo, similar ao obtido quando atendidas apenas 
as disposições gerais desta lei. 

10.2.1 As reentrâncias em fachadas, com largura igual ou superior a 
uma vez e meia sua profundidade, serão integradas ao espa-
ço de aeração e insolação lindeiro. 

10.2.2 As aberturas destinadas à aeração e insolação dos comparti-
mentos deverão estar voltadas para os espaços de aeração e 
insolação correspondentes. 

10.3 Classificação dos Volumes de uma Edificação 
A volumetria da edificação determinará os afastamentos ne-
cessários à aeração e insolação, na dependência da altura 
estabelecida a partir: 
a) do desnível "d", medido ém metros de piso e piso entre 
pavimentos consecutivos; 
ID) do índice volumétrico "n", obtido em função do desnível 
"d", sendo: 
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Título: LEI No 12.037 11/04/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a prioridade para os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos 
clubes municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 502/1995 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

Regulamentação: Decreto no 36.428/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.037 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a prioridade para os deficientes no uso das piscinas e outros 
equipamentos dos clubes municipais. 

(Projeto de Lei n. 502/95, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Torna-se prioritário dentro do Município de São Paulo o uso das piscinas e de 
outros equipamentos dos clubes municipais, por parte de deficientes físicos, visuais, 

'auditivos e mentais. 

Art. 20  A freqüência poderá ser feita de forma agrupada, através de entidades ou 
individualmente. 

Art. 30  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.993 10/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas das 
piscinas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 75/2005 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 50.225/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.993, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 075/05, do Vereador Russomanno - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas 
das piscinas, e dá outras providências. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  É obrigatória, no Município de São Paulo, a colocação de indicação de 
profundidade nas bordas externas das piscinas públicas, bem como das piscinas 
privadas de uso coletivo instaladas nos clubes, sociedades esportivas e congêneres. 
Art. 20  As indicações de que trata a presente lei deverão constituir-se na colocação de 
adesivos ou pintura, nas bordas externas da piscina, com material antiderrapante e 
impermeável, de fácil visualizaçáo e com dimensões compatíveis com a mesma. 
Art. 3 0  Os indicadores de profundidade deverão estar dispostos nos pontos de menor 
profundidade, na mediana e de maior profundidade da piscina. 
Art. 40  As piscinas referidas no art. 1 0  deverão estar adaptadas aos dispositivos desta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 50  A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo 
este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
HERALDO CORRÊA AYROSA GALVÃO, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

do I 

Título: :DECRETO No 50.225 14/11/2008 ,(ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.993, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de indicação de profundidade nas bordas das piscinas; revoga o Decreto no 45.255, 
de 8 de setembro de 2004. 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.255/2004. (ver documento) 
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DECRETO No 50.225, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 13.993, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas das piscinas; 
revoga o Decreto no 45.255, de 8 de setembro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.993, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de colocação de indicação de profundidade nas bordas das piscinas públicas, bem 
como das piscinas privadas de uso coletivo instaladas nos clubes, sociedades 
esportivas e congêneres, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . As indicações de profundidade referidas no artigo 1 0  deste decreto consistirão 
na colocação de adesivos ou pintura nas bordas externas da piscina, com material 
antiderrapante e impermeável, de fácil visualização pelo usuário e dimensões 
compatíveis com o tamanho da piscina. 
Art. 3 0• As indicações de profundidade deverão ser dispostas nos pontos de menor, 
média e maior profundidade da piscina. 
Art. 40 . A fiscalização do cumprimento das disposições da Lei no 13.993, de 2005, e 
deste decreto incumbirá à Coordenação de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal 
da Saúde. 
Art. 50 . As piscinas a que se refere este decreto deverão ser adaptadas às disposições 
previstas na Lei no 13.993, de 2005, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data 
de publicação deste decreto. 
Art. 60 . O descumprimento das disposições da Lei no 13.993, de 2005, e deste decreto 
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), 
dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier 
a substituí-lo, a partir da data da publicação da Lei no 13.993, de 2005. 
Art. 7 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.255, de 8 de setembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de novembro de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
3ANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de novembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0597/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Inclui o item 10.11.5 na Lei no 11.228/92 e Decreto Regulamentador no 

32.329/92, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Inclui o item 10.11.5 na Lei no 11.228/92 e Decreto Regulamentador no 

32.329/92, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"10.11.5 Nas piscinas de uso em geral deverá ser implantada rampa 

antiderrapante submersa. 
Os critérios adotados na sua implantação ficarão sujeitos ao item 8.5.2- Seção 8 

da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 9.050/04, Decreto Municipal 
no 45.122/04, Lei Federal no 10.098/00 sendo incorporados ao conjunto arquitetõnico 
da edificação estabelecidos nesta Lei." 

Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados de sua publicação. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10597-2006.doc.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0707/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (psDNISonia Mana 

"Determina observância dos parâmetros de segurança estabele T 	 " .1" 

construção e manutenção de sistemas de circulação e tratamento de água de piscinas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  - Para construção de piscinas em imóveis públicos ou privados situados 

no Município de São Paulo, é obrigatória a observância da NBR No 10.339, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como quaisquer normatizações 
posteriores emitidas pelo referido órgão, que alterem, suplementem ou atualizem a 
referida norma, em parte ou no todo, de modo a garantir-se a observância dos 
parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção de sistemas 
de circulação e tratamento de água de piscinas. 

§ 10  - As piscinas já existentes no município de São Paulo deverão estar 
adaptadas ao disposto no caput deste artigo no prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data de publicação desta lei. 

§ 20  - Será vedada a utilização de piscinas que não atendam ao disposto nesta lei 
até sua integral adequação, respeitando-se o prazo de adequação estabelecido no 
parágrafo anterior. 

Art. 20  - A não observância do disposto nesta lei por parte, do proprietário do 
imóvel, ou responsável pela manutenção da piscina, sujeitará infrator às seguintes 
penalidades: k„„/ 

a) pena de advertência, com a obrigação de adequação integral aos parâmetrós% 
estabelecidos nesta lei, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

b) em caso de reincidência, lacre e interdição da piscina até 'que 'se cumpra 
integralmente as exigências previstas nesta lei.  

Art. 30  - O Poder Executivo definirá o órgão competente para a fiscalização do 
disposto nesta lei. 	 , 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 370105. 

De autoria do nobre Vereador Attila Russomano, o presente projeto de lei visa 

incluir no COE a obrigatoriedade da colocação de indicação de profundidade nas 

bordas externas das piscinas, visando inibir a ocorrência de acidentes de lesão 

medular. Dos acidentes de lesão medular, as produzidas no mergulho em águas rasas 

41 	são as mais freqüentes. 

A proposta de lei acrescenta o item 10.1.5.4 na Lei n° 11.228192, com a seguinte 

redação: 

"10.1.5.4 É obrigatória a colocação de indicação de profundidade 

nas bordas externas das piscinas, que deverão estar dispostas nos 

pontos de maior, na mediana e de menor profundidade das 

mesmas. As indicações deverão constituir-se na colocação de 

adesivos ou pintura, nas bordas externas, com material 

antiderrapante e impermeável de fácil visualização e com 

dimensões compatíveis com a mesma." 

• Aprovada a Lei, o Executivo deverá regulamentá-la no prazo de 90 dias, a contar 

data de sua publicação. 

A medida proposta visa proporcionar maior segurança aos usuários das 

piscinas, evitando-se, assim riscos desnecessários à sua integridade física. O Decreto 

Municipal n° 45.255/04, cujas disposições aplicam-se exclusivamente às piscinas 

instaladas em próprios municipais, foi pioneiro no disciplinamento desta questão 

confirmando a relevância de sua abordagem. Sua benéfica ampliação para todas as 

piscinas em uso é medida de grande significado, tendo em vista a manutenção da 

segurança na utilização das piscinas em momentos de lazer, terapêuticos ou 

esportivos. Entretanto, a presente propositura pretende incluir a exigência identificação 

1/3 
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da profundidade das piscinas em suas bordas externas no item 10.1.5.4, inadequado 

aos seus propósitos. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifesta-se favoravelmente à propositura, sugerindo uma redação substitutiva ao 

texto apresentado para melhor situar o dispositivo no Código de Obras e Edificações, 

inserindo-o no item 10.11 (Mobiliário), da seção 10 do Código de Obras e Edificações, 

que trata da Implantação, Aeração e Insolação das Edificações, na forma que segue: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI N° 370105 

Acrescenta o item 10.11.5 à Seção 10.11 

do Capítulo 10 da Lei 11.228/92, de 25 de 

junho de 1992, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica acrescido o item 10.11.5 à Seção 10.11 do Capítulo 10 — Implantação, 

• 	Aeração e Insolação das Edificações do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 

1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte redação: 

"10.11.5 — As piscinas públicas, assim como as piscinas privadas de uso coletivo em 

clubes, sociedades esportivas, academias e congêneres, deverão ser implantadas com 

indicações de profundidade em suas bordas externas, dispostas nos pontos de maior, 

de média e de menor profundidade, por meio de adesivos ou pintura, com material 

antiderrapante e impermeável de fácil visualização e de dimensões compatíveis com as 

piscinas." 

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua publicação. 
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Art. 30  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro olitana e Meio Ambiente, em 	/a.5/32012 

fr r 

1111111° 

PPI TIÂO 4  À S 

'O 	DER 
aNE7„, 

Presidente 

 

JUSC O GADELHA 

 

 

PAULO FRANGE 

 

TONI NI-1..t■ PAIVA 

17- RELCOM 
17- 0053312012 

C 

3/3 



Leonardo Affijpedrazzot; 
RF. 11.372 

*Cato coa 	drfa igir* 
Tócnico AdmInFs tradVO 

RF. 11.287 

araftens*,~14~.........44+,.....• a, • 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Verenou 3 

Para rr:!!.',  
Saila • 
En- 

ie 

5 L 	 dt:i 8 dias, nos 
termos di 	3*, 	 Jo 

PUBLICADO,NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  4  	6 5 - 
Pág.  '151 -coi (5 1 
Conferido  '` 	 " • 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

À Comissão de 4•3 niv 

IZ) Axtrys-42^"bc, 

Em 2i 

Ket\ckt-e-" ,  
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_aLJ 05-  I k 

Conferido 
LeonardWw-na-raWedrazzolj 

RR 11372 

RECEBIDO 
comiss.,io e Finanças e Orçamento 
Em  n 	0....à5 	 

Nffin,r0,120.../THCCIIIRR(H19.1." 
1.1 

73/tx cpta, 

O 'g 

ternir,-; 
2 dias:, nos 

'15/01 

ex; _3 (1 	4 62.) 

,;:ü2 



Leite 
Presidente 

Ver. Antonio Donato 

Ver.;i 	tra1 	Ver. Anib Ide Freitas 

Ver. Fran Chaga 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo '' 17-  C1381. 20 1 2  : 36-4000 www.camara.sp.gov.br  

- 16 - PAR 
16- 01321/2012 

„ 

FO:he ri° 	61 

Prcez,c.à 01 4010-5- 

,e2dr2 Ftc:Jr 	2•• 	;-!...:3.;r: Ri". 	 • ARA MUNICIPAL DE 

>AO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 370/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 
incluir o item 10.1.5.4 na Lei n° 11.228/92, que versa sobre o Código de Obras e 
edificações do Município de São Paulo. O item a ser incluído diz respeito à 
obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas externas das 
piscinas, que deverá estar disposta nos pontos de maior e menor profundidade, bem 
como na mediana das mesmas. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo a fim de "melhor situar o dispositivo no Código de Obras e 
Edificações, inserindo-o no item 10.11 (Mobiliário), da seção 10 do Código de Obras e 
Edificações, que trata da Implantação, Aeração e Insolação das Edificações" (fls. 59). 
Desse modo, com o substitutivo, a inclusão dar-se-ia via item 10.11.5 na Lei n° 
11.228/92. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em g /vá/42, 
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